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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1049334-26.2020.8.26.0053/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ESTADO DE SÃO PAULO, é embargado MARCOS ANTONIO 
LOURENÇO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E ENCINAS MANFRÉ.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 

1049334-26.2020.8.26.0053/50000

Comarca: SÃO PAULO

Embargante: ESTADO DE SÃO PAULO

Embargado: MARCOS ANTONIO LOURENÇO

Voto nº 32457/dig

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS. REJEIÇÃO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. Laudo pericial  que não 
produz efei tos  const i tutivos,  mas declaratór ios  
de condição preexistente.  Possibil idade de 
recebimento retroat ivo, respeitada a prescr ição 
quinquenal .  
Rejei tam-se os  embargos.

Vistos.

Cuida-se de embargos de declaração 

opostos pelo Estado de São Paulo, contra o v. acórdão (f ls. 

286/292) que negou provimento ao recurso do ora embargante.

Os embargos de declaração (f ls. 1/3) 

alegam omissão no v. acórdão, sob o argumento de não 

observância do entendimento consolidado do STJ quanto a 

impossibi l idade de se conferir efeitos retroativos ao laudo que 

avaliar a insalubridade. 

É o relatório.

Fundamento e voto.

Estabelece o art.  1.022 do Código de 
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Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 

qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 

eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.

No caso em exame, omissão, 

contrariedade ou obscuridade inexistem no julgado embargado, 

relevando notar, que, mesmo nos embargos de declaração com 

o fim de prequestionamento, devem ser observados os l imites 

traçados pelo art. 1.022 do CPC.

 Este E. Tribunal também já se pronunciou 

no sentido de que o laudo pericial que aponta para o exercício 

da função em condições insalubres tem caráter meramente 

declaratório e não constitutivo do direito. Confira-se:

“Ação de cobrança c.c. obr igação de fazer Servidor Público 

Municipal.  Piso salar ial  de dois salários mínimos. Mínimo do 

funcionalismo público do município não observado, cujo 

direito está fundamentado na lei complementar municipal nº  

05/91 Não ofensa aos arts.  7º  IV e 37 X, ambos da CF e 

súmula nº 339 do STF Insalubridade Termo do início do 

pagamento Correção da sentença - Laudo pericial que 

aponta para o exercício da função em condições insalubres 

Estudos técnicos municipais cujos laudos possuem efeito 

meramente declaratório -  Adicional devido a part ir  da 

vigência da lei  complementar que concedeu o benefíc io,  

uma vez que o direito ao seu percebimento não se inic iou 

com a homologação do laudo técnico e sim com a vigência 

da norma e com o efet ivo exercício da at iv idade considera 

insalubre Sentença rat i f icada nos termos do art .  252 do 

Regimento Interno Recurso improvido”.
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(Apelação Cível nº 0010225-16.2008.8.26.0482, 3ª Câmara 

de Direito Públ ico, j .  02/04/2013, Des.  Rel.  José Luiz Gavião 

de Almeida)

 “ADICIONAL DE INSALUBRIDADE Servidor Público 

Municipal -  Mecânico de Máquinas lotado na Secretaria 

Municipal de Piracicaba -  Adicional pago de 20% do salário 

mínimo -  Novo laudo majorando o adicional para o grau 

máximo de 40% - Adoção pelo Município - Pretensão do 

servidor ao recebimento da diferença, correspondente aos 

cinco últ imos anos que antecederam a concessão da 

majoração - Possibi l idade - O laudo não produz efeitos 

consti tut ivos, mas declaratórios de condição preexistente - 

Se não ocorreu alteração no ambiente de trabalho, em suas 

condições, nem na função desempenhada pelo servidor, a 

diferença é devida - Sentença de procedência -  Recurso não 

provido.”

(TJ-SP, Apelação n.º  990.10.273946-5, 5ª Câmara de Direi to 

Público, Rel.  Des.  Reinaldo Miluzzi,  por maioria, j .  

8.11.2010)

“AÇÃO ORDINÁRIA Servidores públicos estaduais Adicional 

de Insalubridade Pagamento devido desde o início da 

at ividade insalubre.  Laudo técnico de insalubridade que tem 

caráter meramente declaratório, e não consti tut ivo Recurso 

improvido, com observação.”

(Apelação Cível nº 0000395-56.2012.8.26.0071, 7ª Câmara 

de Direito Públ ico, j .  25/03/2013, Des.  Rel.  Luiz Sérgio 

Fernandes de Souza)

“SERVIDOR PÚBLICO Pretensão ao recebimento do 

Adicional de insalubridade desde o início da at iv idade 
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insalubre Cabimento O laudo técnico tem efeito meramente 

declaratório, e não constitut ivo do direito, que começa no 

momento do exercício da at iv idade Adicional que tem por 

base de cálculo o salár io mínimo, e não o vencimento do 

servidor Horas extras em razão da falta de intervalo 

intrajornada Inadmissibil idade Ausência de previsão da lei  

municipal Sentença parcialmente reformada Recurso do 

Município provido,  em parte; o da autora, desprovido.”

(Apelação Cível nº 0000170-38.2009.8.26.0072, 12ª Câmara 

de Direi to Público, j.  20/03/2013, Des. Rel.  J.  M. Ribeiro de 

Paula)

Observe-se que o Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei nº 413 (PUIL 413), é 

apl icável aos Juizados Especiais Federais, não sendo de 

observância obrigatória por este órgão fracionário. 

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  Servidor público municipal  Enfermeira do 

Trabalho  Mogi das Cruzes  Pretensão ao recebimento do 

adicional de insalubridade desde a data de ingresso na 

carreira, com base de cálculo no vencimento do cargo 

efet ivo  Sentença de improcedência  Ir resignação  Perda 

superveniente do objeto quanto ao reconhecimento da 

insalubr idade e condenação ao pagamento do adicional,  já 

promovido administrat ivamente pela ré  Apelo parcialmente 

procedente quanto ao pagamento retroativo, pois devido 

desde o ingresso em razão de previsão legal anterior,  mas 

cuja base de cálculo foi alterada pela Lei Complementar 

Municipal nº  165/2022  Termo inic ial  do pagamento do 

referido adicional que é o iníc io da at ividade insalubre, e 

não a part ir  do laudo, o qual tem natureza declaratória, e 

não constitut iva  Inapl icabil idade do Pedido de 

Uniformização de Jur isprudência nº 413/RS julgado pelo E. 
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STJ por ser precedente não vinculante  Sentença 

reformada  Recurso parcialmente provido.”

(TJSP;  Apelação Cível 1013576-61.2022.8.26.0361; Relator 

(a):  Marcos Pimentel Tamassia; Órgão Julgador:  1ª Câmara 

de Direito Público;  Foro de Mogi das Cruzes - Vara da 

Fazenda Pública;  Data do Julgamento: 05/07/2023; Data de 

Registro: 05/07/2023)

Portanto, o adicional de insalubridade é 

devido desde o início da atividade insalubre, respeitada a 

prescrição quinquenal.

No mais, considera-se prequestionada 

toda matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se 

que é pacif ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24).

Nestes termos, rejeito os embargos.

CAMARGO PEREIRA

Relator
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